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J U Z G O Q U E SE M E P R E S E N T A u n a obligación que, en conciencia, 

n o debo e l u d i r : l a de rei terar l a adhesión d e l G o b i e r n o de 

M é x i c o a las Nac iones U n i d a s en los momentos precisos en 

q u e atraviesa p o r u n a de las crisis más serias de su breve his­

t o r i a . 

N i n g ú n servicio le prestaríamos si tratáramos de encu­

b r i r l a v e r d a d con frases de esteriotipado elogio, ya que es a l 

c o n j u n t o de los Estados, a l a conducta i n t e r n a c i o n a l de cada 

u n o de ellos a quienes debemos a t r i b u i r los éxitos y los fraca­

sos de nuestra organización. 

C o n s t i t u i d a en 1945 p a r a "preservar a las generaciones 

venideras d e l flagelo de l a g u e r r a " , h a sido impotente p a r a 

c u m p l i r l a más alta de sus misiones. Y el hecho de q u e los 

confl ictos armados q u e h a h a b i d o desde entonces n o h a y a n 

alcanzado proporciones m u n d i a l e s n o constituye u n atenuan­

te, pues fue precisamente esa clase de conflictos los que creía­

mos poder sofocar rápidamente. 

C l a r o está que quienes suscribimos en San Francisco l a Car­

ta de l a O N U n u n c a pensamos que sus miembros responde­

r ían en todos los casos c o m o movidos p o r e l resorte de l a 

f r a t e r n i d a d . Sabíamos que, inevi tablemente , se suscitarían 

controversias entre ellos y que nos enfrentaríamos a situacio­

nes susceptibles de p o n e r en pe l igro l a paz; pero a l m i s m o 

t i e m p o confiábamos — t e n í a m o s necesidad de c o n f i a r — en que 

« Con un ligero cambio en la salutación —que hace resaltar aún más 
los perdurables conceptos que contiene— F o r o I n t e r n a c i o n a l desea repro­
ducir el discurso pronunciado por el ministro mexicano de Relaciones 
en ocasión del Aniversario de las Naciones Unidas. 
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los procedimientos estatuidos en p r o de l a seguridad colectiva 

y e l sentido de responsabi l idad de las grandes potencias ac­

tuarían c o n eficacia, y que e l veto, o sea e l recurso q u e para l i za 

a l Consejo, n o sería empleado sino e n ú l t imo extremo. 

I n f o r t u n a d a m e n t e nuestras esperanzas t u v i e r o n corta d u ­

ración. P o c o t iempo bastó para que se regresara a l a política 

d e l e q u i l i b r i o de fuerzas que, en sí m i s m a , constituye u n a 

negación d e l p r i n c i p i o de l a seguridad colectiva, a l que todos 

los Estados — g r a n d e s y p e q u e ñ o s — deberían c o n t r i b u i r po­

n i e n d o a l a disposición del Consejo de Segur idad las fuerzas 

armadas q u e fueran necesarias p a r a mantener la paz. Esta 

disposición de l a C a r t a l a ignoramos l isa y l l anamente y la 

Organizac ión quedó, p o r decir lo así, d e b i l i t a d a de antemano. 

C a s i s imultáneamente empezó a desarrollarse ese proceso ca­

racterístico de l a situación actual q u e conocemos con u n n o m ­

bre nuevo , l a guerra fría. Se trata, en r e a l i d a d , de u n viejo 

fenómeno n o p o r conocido menos peligroso. Antes de 1940 le 

l lamábamos " g u e r r a de nervios" . ¿Acaso es necesario recor­

dar q u e terminó en u n a de las peores catástrofes que h a co­

n o c i d o l a h u m a n i d a d ? 

N o es de extrañar que, en las circunstancias hasta aquí 

descritas, empiecen cautelosamente a abrirse paso ciertas ten­

dencias q u e , de cristalizar, implicarían l a desintegración de las 

N a c i o n e s U n i d a s en su parte m e d u l a r . I n c l u y o en estas ten­

dencias las que tratan de convert ir a l a Organización en ape­

nas algo más q u e u n a academia del iberante; las que h a b l a n 

de s u s t i t u i r l a p o r instituciones compuestas exclusivamente p o r 

países de idénticas estructuras político-sociales; y, ya más cer­

ca de l a a c t u a l i d a d , las que t ienden a dis locar l a u n i d a d d e l 

Secretariado, a cuyo frente luchó p o r l a paz y la just ic ia l a 

n o b l e f i g u r a de D a g Hammarskjóld, a q u i e n t r i b u t o el home­

naje a q u e es acreedor. 

Q u i e n e s creemos q u e l a v i d a de relación colectiva de los 

Estados sólo puede desarrollarse de m a n e r a armónica y cons­

t r u c t i v a m e d i a n t e l a v i g i l a n c i a de u n órgano — l a s Naciones 

U n i d a s — q u e l a mantenga dentro de las normas perfectibles 

d e l D e r e c h o y conforme a los propósitos y p r i n c i p i o s de l a 

C a r t a , n o podemos menos que rechazar esas tendencias. 
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L a gravedad de l a h o r a nos señala a todos p o r i g u a l u n a 

obl igación impostergable: fortalecer las Naciones U n i d a s . I n ­

sist ir — y apoyar cada q u i e n su insistencia con su p r o p i a 

c o n d u c t a — en l a adopción de medidas que atemperen l a 

g u e r r a fría y conduzcan a l a observancia y c u m p l i m i e n t o de 

l a C a r t a . 

P e r m i t i d m e que amplíe m i pensamiento con u n ejemplo. 

L a C a r t a consagra e l p r i n c i p i o de l a n o intervención en los 

asuntos q u e pertenecen a l a jurisdicción i n t e r n a de los Esta­

dos. L a violación de este p r i n c i p i o es fuente de fricciones y 

factor coadyuvante en l a guerra fría. ¿Acaso n o convendría 

sobre l a base d e l interés c o m ú n — que l a A s a m b l e a G e n e r a l 

precisara este concepto? P a r a e l lo bastaría con reiterar l a nor­

m a de que u n G o b i e r n o n o puede, n i d irecta n i indirecta­

mente , es t imular o p r o p i c i a r l a ejecución en e l terr i torio de 

o t r o país, de cualesquier acto que el G o b i e r n o de este úl t imo 

ca l i f i cara de intervención. E n caso de d u d a , prevalecería l a 

o p i n i ó n d e l G o b i e r n o afectado, hasta q u e l a A s a m b l e a Gene­

r a l resolviera l a controversia 

E l p r i n c i p i o de no intervención, así fortalecido, n o actua­

ría — c o m o algunos p u d i e r a n a d u c i r — e n detr imento de las 

relaciones entre los pueblos. E l Presidente de l a Repúbl ica , 

d o n A d o l f o López Mateos, en su mensaje d e l i ° de septiem­

b r e ú l t imo, d i jo que n o se trata de que "las naciones se con­

v i e r t a n en islotes ajenos a l a r e a l i d a d d e l m u n d o en que 

v i v i m o s " . P o r e l contrar io , u n a vez que estas relaciones se 

basaran en e l respeto y l a l ea l tad se irían haciendo cada vez 

más frecuentes y fructíferas. 

L a cuestión d e l desarme es acaso l a única de l a que se 

puede decir , con todo r igor , que l a paz depende de su acertada 

solución. E l 14 de octubre de 1959, nuestro P r i m e r Magis­

trado hacía notar , ante l a A s a m b l e a G e n e r a l , que "constituye 

u n p r o b l e m a de tanta trascendencia que n a d i e podría renun­

c i a r a c o n s i d e r a r l o . . . n i nadie debería dejarse ganar p o r l a 

desilusión, p o r l a i n e r c i a o p o r l a apatía" . 

M i e n t r a s se recorre el largo c a m i n o d e l desarme que, como 

todos sabemos, está erizado de di f icul tades , l a A s a m b l e a Ge-
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n e r a l debería ejercer su i n f l u e n c i a para que los experimentos 

c o n bombas nucleares sean suspendidos s in tardanza. 

O t r o p r o b l e m a que confrontan las Naciones U n i d a s es e l 

de las colonias. M é x i c o h a sido y es ferviente p a r t i d a r i o de 

que se l i q u i d e def ini t ivamente el sistema c o l o n i a l ; pero l a 

l iquidación de u n a c o l o n i a debe tener u n objet ivo c laro y 

preciso: e l bienestar de los habitantes q u e l a integran me­

diante e l ejercicio de sus derechos soberanos. Sería contradic­

torio q u e cada c o l o n i a que se l ibere caiga e n l a anarquía o 

bajo e l d o m i n i o de u n Estado poderoso o se convier ta en u n 

peón — b l a n c o o n e g r o — en l a ominosa p a r t i d a de ajedrez 

de la guerra fría. N o basta l iberar a los pueblos dependien­

tes, es preciso ayudarlos en l o polít ico, en l o económico y en 

l o social. Diversas soluciones se ofrecen a nuestra considera­

ción, pero n o es e l m o m e n t o n i el lugar p a r a analizarlas. 

F i n a l m e n t e , existe otro p u n t o crítico en los actuales mo­

mentos — e l de B e r l í n — , a l cua l las Naciones U n i d a s n o pue­

den permanecer indiferentes. Independientemente de sus an­

tecedentes jurídicos, basta con que l a presente situación 

ponga en p e l i g r o l a paz y l a seguridad internacionales, p a r a 

que l a A s a m b l e a , en uso de las facultades q u e le confiere l a 

C a r t a , haga oír su voz y, en c u m p l i m i e n t o d e l p r i n c i p i o de 

autodeterminación, oiga l a voz del p u e b l o alemán. 

M é x i c o se h a señalado en las Naciones U n i d a s como u n 

país q u e desea fervientemente la paz; pero precisamente p o r 

esto, p o r q u e anhelamos l a paz, p o r q u e p r o p i c i a m o s e l impe­

r i o d e l derecho y de l a just ic ia , p o r q u e creemos en l a necesi­

d a d de l a cooperación entre los Estados, q u i e r o ahora, en m i 

condición de Secretario de Relaciones Exter iores , reiterar nues­

tra fe en l a Organización de las N a c i o n e s U n i d a s y hacer u n 

l l a m a m i e n t o a todos p a r a que le prestemos, cada q u i e n en su 

r a d i o de acción, e l apoyo y los medios necesarios p a r a l levar 

a b u e n término su difícil cometido. 

T e n g a m o s presentes sus magníficas realizaciones en e l te­

rreno técnico. N o olvidemos sus numerosos aciertos y, sobre 

todo, n o p e r m i t a m o s q u e el desaliento empañe nuestro op­

t i m i s m o . 

Busquemos , e n las inevitables controversias, las fórmulas 



35o M A N U E L T E L L O F I I L . 3 

q u e u n e n , n o las d iatr ibas q u e d i v i d e n . T r a t e m o s de e l i m i ­

n a r las posturas demagógicas. C u a n d o necesitemos actuar c o n 

f irmeza, hagámoslo también c o n serenidad. N o usemos en 

nuestras exposiciones frases o palabras que serían inaceptables 

a u n e n las relaciones personales. Recordemos que, p a r a cada 

ocasión, existe siempre el lenguaje cuidadoso, l a constructiva 

pac ienc ia . 

M é x i c o h a p r o c u r a d o actuar de esta m a n e r a en los organis­

mos internacionales y así seguirá haciéndolo p o r q u e — c o m o 

d i j o u n o de sus grandes p o e t a s — tiene l a v i r t u d de ser "siem­

p r e i g u a l , f i e l a su espejo d i a r i o " . Independiente en su crite­

r i o , respetuoso de l a opinión ajena, generoso y c o r d i a l , e ins­

p i r a d o e n e l n o b l e propósito de c o n t r i b u i r a l bienestar h u m a ­

n o , M é x i c o continuará l u c h a n d o p o r q u e las generaciones 

venideras se vean l ibres d e l f lagelo de l a guerra. 


